
1)Título: Regulamentação da Inteligência artificial: Desafios éticos e jurídicos no Brasil

2)Tema:

A inteligência artificial está cada vez mais integrada à nossa realidade. O presente

artigo, tem como objeto explorar as iniciativas de regulamentação do uso da Inteligência

Artificial (IA) no Direito Brasileiro. A inteligência artificial é um dos propulsores do

desenvolvimento atual, encontrando-se presente em uma variedade de contextos, desde

algoritmos em redes sociais, que selecionam o que visualizamos, até reconhecimento facial

em aplicativos de banco, ruas e aeroportos. Apesar da familiaridade com as facilidades

proporcionadas pelas atuais inteligências artificiais, no Brasil ainda não existe uma lei

específica sobre o tema.

Este estudo tem como objetivo aprofundar a análise das implicações legais da

Inteligência Artificial (IA) no cenário brasileiro, destacando como os problemas éticos

relacionados ao uso da inteligência artificial estão sendo percebidos e abordados nas

legislações brasileiras.

3) Resumo: O artigo "Regulamentação da Inteligência Artificial: Desafios éticos e jurídicos

no Brasil" investiga as implicações éticas do uso da inteligência artificial (IA) no cenário

jurídico brasileiro. Abordando os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional

(projetos de lei nº 2630 e no projeto nº 2338), o estudo analisará aspectos como transparência,

responsabilidade e justiça algorítmica. Utilizando métodos qualitativos, como revisão

bibliográfica e análise documental, busca-se compreender as semelhanças e diferenças entre

os projetos. A pesquisa visa contribuir para políticas públicas e práticas jurídicas relacionadas

à IA, promovendo uma aplicação ética das novas tecnologias.

4) Palavras-chave: Inteligência artificial; Regulação; Ética jurídica; Direito brasileiro,

Políticas Públicas

5) Delimitação do problema:

A pesquisa abordará de maneira mais específica as implicações éticas e legais

associadas ao uso da inteligência artificial nos projetos de lei nº 2630 e no projeto nº 2338,

ambos atualmente em tramitação no Congresso Nacional. Partimos do pressuposto de que a

regulamentação da inteligência artificial virá de um desses projetos. Abordaremos os pontos

semelhantes e conflitantes dos projetos sobre os aspectos que envolvem transparência,

responsabilidade e justiça algorítmica nas questões éticas.

Ao delinear esses pontos específicos, o estudo visará fornecer uma abordagem mais

aprofundada sobre as iniciativas de regulamentação da inteligência artificial no Direito



brasileiro, contribuindo de maneira significativa para o entendimento das problemáticas éticas

dentro da regulação da inteligência artificial.

6) Objetivo geral:

É analisar as iniciativas de regulamentação da inteligência artificial no Direito

Brasileiro, compreendendo as estratégias adotadas por outras jurisdições para lidar com

desafios semelhantes. Além disso, buscar contribuir para o avanço do debate sobre a

regulamentação da IA no contexto jurídico brasileiro.

7) Objetivos Específicos:

Propor subsídios para a formulação de políticas públicas e práticas jurídicas

relacionadas à regulamentação da IA no Direito Brasileiro.

8) Metodologia:

A pesquisa empregará métodos qualitativos, incluindo revisão bibliográfica e análise

documental dos projetos de lei nº 2630 e no projeto nº 2338.

9) Justificativa e Relevância da Pesquisa:

A crescente integração da inteligência artificial (IA) em diversos setores da sociedade

impõe a necessidade urgente de compreender e regulamentar seu uso, especialmente no

âmbito jurídico. A ausência de uma legislação específica no Brasil evidencia lacunas que

precisam ser preenchidas para garantir uma aplicação ética e legal da IA. Nesse contexto, a

justificativa e relevância deste projeto de pesquisa são delineadas pelos seguintes pontos:

A falta de regulamentação específica para a inteligência artificial no Direito brasileiro

representa um desafio significativo. Este estudo busca preencher essa lacuna, fornecendo

insights cruciais para a formulação de políticas públicas e práticas jurídicas alinhadas com a

realidade digital e automatizada.

O avanço da IA no setor jurídico gera implicações éticas e legais complexas. Ao

analisar iniciativas de regulamentação, a pesquisa visa proporcionar uma compreensão das

questões relacionadas à transparência, responsabilidade e justiça algorítmica, promovendo

uma aplicação ética dos sistemas de IA.

Este projeto visa contribuir para o debate em andamento sobre a regulamentação da

inteligência artificial no contexto jurídico brasileiro. Ao analisar estratégias adotadas por



outras jurisdições, o estudo fornecerá subsídios importantes para a tomada de decisões

informadas no desenvolvimento de políticas eficazes.

A pesquisa proposta emprega uma metodologia qualitativa, incluindo revisão

bibliográfica, análise documental e estudo comparativo. Essa abordagem permitirá não apenas

a compreensão das iniciativas existentes, mas também a identificação de lacunas na literatura

científica sobre o tema.

Em suma, a justificativa e relevância desta pesquisa residem na necessidade crítica de

abordar os desafios jurídicos, éticos e globais associados à regulamentação da inteligência

artificial no contexto jurídico brasileiro. A contribuição deste estudo se estende além da

academia, influenciando diretamente as políticas públicas e práticas jurídicas para garantir

uma integração ética e eficaz da inteligência artificial na sociedade brasileira.

10) Expectativa de Conclusão:

O presente estudo pretende destacar os desafios éticos e jurídicos enfrentados pelo

Brasil nas atuais propostas legislativas sobre a regulamentação da inteligência artificial.Com a

intenção de contribuir significativamente para o avanço do debate sobre a regulamentação da

inteligência artificial no contexto brasileiro.
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